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AtsRIGOS PARA TODOS EM SAO PAULO

Reuniâo na sede da Ordem dos Advogados do Brasil sub-secção São Paulo
(OAB/SP) em 25 de julho de 1996, com a presença de representantes da

População de Rua Adulta e lnfanto-Juvenil, de entidades sociais que atuâm nestas

áreas, dos Conselhos Tutelares da Cidade de São Paulo, Vicariato do Povo de

Rua da Arquidiocese de São Paulo, Pastoral do Menor, Associaçâo de

Conselheiros Tutelares do Estado de São Paulo, da Sub-comissão de Defesa dos

Direitos da Criança e do Adolescente da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB/SP), do Centro de Apoio Opcracional das Promotorias da Justiça da

lnfância e da Juventude e da Pessoa Ponadora de Deficiência, da Câmara

Municipal de São Paulo (Vereadora Aldaíza Sposati e representante do Vereador
Sergio Rosa)

Considerando a responsabilidade sovernarnental, municipal e estadual, na

arenção àqueles que se encontram desprotegidos nas ruas da cidade de São Paulo

Considerando a existência de recursos Íinanceiros para a tomada de medidas

cabiveis na solução deste grave problenta social

Considerando que temos peÍmanecido nas lutas pela efetivação dos direitos

sociais e difusos, torna-se necessário a denúncia do jogo instalado pela Prefeitwa
Municipal de São Paulo entre a população adulta e a população infanto-juvenil de

rua nesta Capital reduzindo e precaizando seus dreitos

Considerando o rebaixamento dos direitos e das conquistas da população adulta e
infanto-juverul com as medidas restritivas impostas pela Prefeitura,

especialmente, no Alber!1ue do Gasônrctro

Considerando a necessidade de rugr-incia dc medidas face à grave situação

instalada às pessoas que se encontranr na rur neste período de inverno, se t'az

imprescindível a presença da OAB/SP e do Ministerio Público junto à Sociedade

Civil

Consideranclo a importância da unidade na luu pelos direitos consagrados no

Estatuto da Crinça e do Adolescente (ECA) e na Lei Orgânica da Assistência

Social (LOAS) revelando que esta causa comum e maior do que possiveis

diferenças e que nossas experiências concretas que podem ser articuladas em uma

política global de abrigo para a cidade



)
+

\

fr
aI



â

"l
S PROI'OTIOS A :

I) CONCEDER coLETtvA À mpnuNsA coM A pR.ESEItiÇA coNJtrNTA I»A
PASTORAL DO MENOR, CONSELHOS TUTEII\R"ES, CONSELIIO MT'NICIPAL
DE DIREITOS, VICARIATO I»O POVO DA RUA E ET{TIDADES SOCIAI§
FTR}IAÀIDO A I.'NIDADE I»E LI.ITA COIIT A ORDEM DOS ADVOGN)OS DO
BR{.stL E o IuINtsrERto púruco tDoR :

r") ABRTGOS PAnA TODOS

z"l srRvtÇos EspEClALtzLaDos À cRrANÇA, Ao ADoLESCENTE E Ao
Atlt;LTo

3') PR,ESERVEçÃO DOS ABRIGOS PARA ADULTOS .IÁ EX|STINTES E
INSTAII\ÇÁO DE NOVOS ABRIGOS ENI carr,.ireR DE rrrrncÊNclA PAIrA A
POPUIr\ÇAO tN FANTO-J U\,TNIL

4") CRrAÇAO DE VAGAS Df ABRTGO SErlt SELETIUDADE PARA QUALQUER
Sf,R HUMANO NA RUA

u) CON§E_GUIR A INSTALAÇÃo DE utvr LoCAL rsrncÍrrco pAIrÁ A
POPULAÇAO INFANTO-JU}TI\iU. SUGERINDO.SE O DO PROJETO VIDA
Rf,CEIiTfI}lENTE REFORI}IADO E AIIIIDA XÃO T]TII IT,ATIo PELo C.A.S.A.
(Centro de Apoio Social e Atendimento do lllunicípio de São Paulo) APOS VISITA DOS
REPRISEIT{TANTES DOS GRUPOS QT;f ENCABEÇAM I§TA PROPOSTA PARA
AVALTAÇÃO »O LOCAL NO DIA 26 DE JULITO DE 1996, ÀS TI,OO N,.

U) OBTER GARANTIA DO I}IINISTIRIO PUBLICO ASSEGUR"E A DEFf,SA DOS
DrREtros Dos Dors sEcMEr§Tos, popr[áÇÃo Ar]ULTA f U{FANTO-
JUVENIL

IV) REALIZAR MAIi{IFESTAÇÃO PUBLICA DA POPUL\ÇÃO Df RUA E
IN}-ANI'O.JTIVENIL QUANTO A SI.]A EXCLUSÃO

v) COMUNICAR À pnrspÊxCn Do CMDCA (Conselho_ Municipat dos Direitos da
criança e do Adolescente) EXTGINDo A INCoRpoRAÇÃo Do pRoposro E o
colllPRoMETIIlrfNTO COM A Qr,rALtFtCAÇÃO CR.ESCENTE DA ATf,NÇÃO À
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
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lN-u.§§NGN Promotoria entrou na lustiça ontem
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moradores de rua
Ação pede va.gas pata

preciso, podemos criar mais."
Também ontem, runa comissão

formada por diversas entidades
enviou à Promotoria da Infância e
da |uventude um pedido de reati-
vação do Casa (Centro de Apoio de
Atendimento) que fica embaixo
do viaduto Dona Paulina (centro).

"Pedimos que crianças e adoles-
centes sejam atendidos lá e que os
albergues destinados a adulios fi-
quem apenas com adultos", disse
a vereadora Aldaíza Sposati (PT).

"Vamos encaminhar o docu-
mento ao Casa. De nossa parte, se
o Casa aceitar, é possível que isso
seja feito", afirmou Vetto razzo.

da Repon.à., Local

A Promotoria da Cidadania en-
trou ontem na ]ustiça com uma

a aí a. 
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1ção civil pedindo que sejam cria-
das mais vagas para o atendimento
dos moradores de rua.

"Há déficit de pelo menos 2.500
yagaq",, diz o promotor Angelo
Stacchini, 36. "Queremos eútar
que mais gente morra de frio."

O secretário municipal da FamÍ-
lia e Bem-Estar Social, Adail Vet-
torazzo, diz que as 2.000 vagas
existentes hoje nunca chegaram a
ser preenchidas. "Estamos com
uma folga de 700 vagas e, s'e for
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